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MMRSS,
IRP3 - Exercícios de 1988/1990
Arbitramento .
"NX6 é de se aceitar o arbitramento para
exercício em que o Fisco teve acesso à docu-

•

	

	 mentação dada como extraviada e não procedeu
por questffes de economia interna à avaliação
de sua procedência e autencidade,"
"Legitima-sé o arbitramento nas hipóteses em
que o contribuinte não toma as devidas provi-
dências para a guarda da sua escrituração e
quando, de resto, ainda que parte da documen-
tação é dada como nato extraviada, não a exi-
be."
Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interporto por MOVFLEX MOVEIS LTDA,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da tributação a importãncia de Cz$

2.225.790,45, no exercício de 1988, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala ts Sessdes em 19 de outubro de 1993

C . Affi -0DFI3uElroom. 3ER	 - PRESIDENTE

111,	 -
VICTOR LUI; DE SALLES FEIRE 	 RELATOR

VISTO EM	 OAQUIM12r:$11... NEM - PROCURADOR DA FAZENDA

SIES" DE: )6 . T 1994	 NACILINAL
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA,

CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, SONEA NACINOVIC E RUBENS MACHADO DA

SILVA (Suplente convocado).

çN.
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Recorrente: MOVFLEX MOVEIS LTDA

.

RELATORIO	 COMPLEMENTAR

Preliminarmente adoto o relatório por mim proferido a

fls.	 91/92, oportunidade em que, nos termos da ResoluçXo n°....

103-01.300, de 17 de novembro de 1992, decidiu-se pela conver~ do

julgamento em diligencia para os efeitos ali propostos.

A seguir sobrevém a informa0o de fls. 97/98.

Neste passo encerro o relatório complementar.

C\

----
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Recorrente; MOVFLEX MOVEIS LTDA.

VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso já restou conhecido anteriormente.

Em função da diligencia determinada se verifica que

a autuada, efetivamente, teve contra si um processo de início de

fiscalização pertinentemente ao primeiro ano base objeto do arbi-

tramento (1987), mas, ao que se indicou, não houve averiguaOes

mais aprofundadas dado que a repartição fiscalizadora, em função do

inicio das atividades sociais naquele ano, preferiu relegar a tare-

fa da investigação para exercício subsequente.

Volvendo assim para o arbitramento do primeiro exer-

cício, ainda que a informação produzida tivesse atestado que não

houvera efetivamente fiscalização no contribuinte, como este pro-

clamou na peça recursal, a verdade é que a repartição teve acesso

aos seus livros e, seguramente, poderia já ter realizado inspeção

para averiguar da sua correção ou não. O pouco movimento tributável

no primeiro ano de atividade sociais, seguramente, não seria empe-

cilho habil para tal, mas apenas mera excusa acomodativa da fisca-

lização. Entendo pois que o arbitramento neste exercício não pode

ser consagrado.

Para os demais anos, dou como válido o lançamento,

já diminuído do pleito de compensação formulado e aceito na decisão

recorrida. Excusas como as feitas pelo contribuinte para justificar

o extravio de " livros já se vão tornando comuns e revelam, mais do

que tudo, expedientes arranjados como o fito de furtar o acesso 	 •

•



5

Processo no. 10166/005.173/91-69

Acórdão no. 103-14.248

Fisco a escrituração absolutamente deficiente, senão mesmo dolosa-

mente manipulada. Ademais, ainda que indicasse na peça recursal te-

rem sobrado determinados livros após o indigitado furto, nada se

fez para provar tal assertiva.

Por consequencia do exposto o apelo fica provido

apenas para se excluir a matéria tributável pertinente ao exercício

de 1988 no importe de Cz$ 2.225.790,45.

E c . mo vot .

Lira 'lia DFi 19 de oitub-o de 1993.
á

,	 .
.....-'

VICTOR LUIS DE SAIL :S FREIRE	 - RELATOR
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